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I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a cele-
bração da parceria;
II - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do 
programa, da ação ou atividade correspondente;
III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresen-
tação das propostas;
IV - as condições para reconsideração ou interposição de recurso 
administrativo no âmbito do processo de seleção;
V - o valor de referência para a realização do objeto, com indica-
ção de um valor máximo que poderá ser aceito pela administra-
ção pública estadual;
VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o 
caso;
VII - a minuta do instrumento de parceria;
VIII - as medidas de acessibilidade para pessoas com defi ciência 
ou mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as característi-
cas do objeto da parceria; 
IX - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propos-
tas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e 
ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for 
o caso;
X - critérios de desempate;
XI - plano de trabalho de referência, indicando critérios e re-
quisitos mínimos que deverão ser atendidos pelas organizações 
da sociedade civil na elaboração de suas propostas de plano de 
trabalho;
XII - as regras e procedimentos que deverão ser observados pela 
organização da sociedade civil para realizar compras e contrata-
ções no âmbito da parceria fi rmada; e
XIII - as regras e procedimentos que deverão ser observados 
pelos partícipes nas prestações de contas no âmbito da parceria 
fi rmada.
§ 2º Fica facultada a exigência justifi cada de contrapartida em 
bens e serviços, cuja expressão monetária será identifi cada no 
termo de fomento ou de colaboração, observado o limite mínimo 
defi nido no edital ou nos instrumentos de parceria, não podendo 
ser exigido o depósito do valor correspondente.

Seção IV
Da Dispensa e Inexigibilidade do Chamamento Público

Art. 12. A hipótese de dispensa de chamamento público de que 
trata o inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, não se aplica aos casos em que a administração  
pública estadual não  dispuser de recursos  sufi cientes  para 
fomentar a atuação de todas as organizações da sociedade civil, 
previamente credenciadas, que possuam interesse em formali-
zar determinada parceria. 
Parágrafo único. Os termos de colaboração ou de fomento que 
envolvam recursos  decorrentes de emendas parlamentares  às 
leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão ce-
lebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acor-
dos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de 
comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chama-
mento público observará o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, e neste Decreto. 
Art. 13. A ausência de chamamento público, por dispensa ou 
inexigibilidade, será devidamente motivada pelo administrador 
público, que instruirá o procedimento com elementos que de-
monstrem: 
I - a caracterização da situação fática e seu enquadramento nas 
hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014; 
II - a razão da escolha da organização da sociedade civil; 
III - a justifi cativa do valor previsto para a realização do objeto. 

Seção V
Do Processo de Seleção

Art. 14. O processo de seleção abrangerá a avaliação das pro-
postas, a divulgação e a homologação dos resultados.
Art. 15. A av aliação das propostas terá caráter eliminatório e 
classifi catório.
§ 1º As propostas serão classifi cadas de acordo com os critérios 
de julgamento estabelecidos no edital, e deverão abranger, no 
mínimo:
I - os objetivos específi cos do programa ou da ação em que se 
insere o objeto da parceria; e
II - quando for o caso, ao valor de referência constante do edital 
do chamamento público.
§ 2º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao 
valor apresentado para a proposta, observado o disposto no § 5º 
do art. 27 da Lei nº 13.019/2014.
§ 3º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja pro-
posta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não 
contenha as seguintes informações:
I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto;
II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e 
os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento 
das metas; e

IV - o valor global, incluindo, quando for o caso, o montante 
correspondente à contrapartida em bens e serviços.
Art. 16. O órgão ou entidade pública estadual divulgará o resul-
tado preliminar do processo de seleção no seu sítio eletrônico 
ofi cial e na Portal “Transparência Pará”.
Art. 17. As o rganizações da sociedade civil poderão apresentar 
recurso contra o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, 
contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.
§ 1o Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado 
no prazo de cinco dias, contados do recebimento, deverão ser 
encaminhados à autoridade competente para decisão fi nal.
§ 2o Os recursos serão apresentados em plataforma eletrônica ou 
meio físico, conforme edital.
§ 3o No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, 
a competência para decisão fi nal do recurso poderá observar re-
gulamento próprio do conselho.
§ 4o Não caberá novo recurso da decisão que julgar o recurso 
previsto neste artigo.
Art. 18. Após  o julgamento dos recursos ou o transcurso do pra-
zo para sua interposição, o  órgão ou entidade pública estadual 
deverá divulgar, no seu sítio  eletrônico 
ofi cial e no Portal “Transparência Pará”, as decisões recursais 
proferidas e homologar o resultado defi nitivo do processo de se-
leção.

CAPÍTULO IV
DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Seção I
Da Celebração de Parceria

Art. 19. A celebração do termo de fomento ou do termo de cola-
boração depende da indicação expressa de prévia dotação orça-
mentária para execução da parceria.
Art. 20. Para a celebração da parceria, o órgão ou entidade públi-
ca convocará a organização da sociedade civil selecionada para, 
no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, apresentar o seu 
plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes 
elementos:
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo 
ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou 
projetos e metas a serem atingidas;
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou 
projetos a serem executados;
III - previsão, se for o caso, de receitas e de despesas a serem 
realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangi-
dos pela parceria;
IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cum-
primento das metas a eles atreladas;
V - defi nição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição 
do cumprimento das metas;
VI - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos 
com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias 
da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da 
mensuração desses custos, tais como: cotações, tabelas de pre-
ços de associações profi ssionais, publicações especializadas ou 
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;
VII - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados 
pela administração pública e  cronograma de desembolso;
VIII - plano de aporte da contrapartida em bens e serviços, 
quando exigida; e
IX - previsão de duração da execução do objeto.
§ 1º Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de 
acordo com as informações já apresentadas na proposta, ob-
servados os termos e condições constantes no edital, quando 
for o caso.
§ 2º Para fi ns do disposto no § 1º, a administração pública es-
tadual poderá solicitar a realização de ajustes no plano de tra-
balho, a fi m de adequá-lo à proposta e aos termos e condições 
do edital.
§ 3º Os custos diretos e os indiretos, quando previstos, deve-
rão ser expressamente detalhados e fundamentados no plano 
de trabalho.
§ 4º A administração pública estadual analisará obrigatoriamen-
te a adequação dos valores estimados na proposta de plano de 
trabalho, em especial quanto à compatibilidade dos custos com 
os preços praticados no mercado.
§ 5º O plano de trabalho, quando envolver construções ou re-
formas, deverá ser acrescido de projeto próprio, aprovado pelos 
órgãos competentes, acompanhado de cronograma físico-fi nan-
ceiro da obra.
§ 6º O plano de trabalho deverá ser elaborado segundo princí-
pios que regem a administração pública, especialmente os da 
efi ciência, economicidade, isonomia, proporcionalidade, vantajo-
sidade e razoabilidade.
Art. 21. Os custos indiretos necessários à execução da parceria, 
de que trata o inciso III do art. 46 da Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, desde que sejam indispensáveis e propor-
cionais à execução do seu objeto, poderão incluir, entre outras 
despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone, 
consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis e 
de assessoria jurídica.

Parágrafo único. A previsão de custos indiretos no plano de 
trabalho implicará  em  análise  motivada quanto à vantajosida-
de da  celebração da parceria  para o Estado, tendo em vista a 
relação custo-benefício e a possibilidade de execução direta da 
política pública.
Art. 22. Além das vedações previstas no art. 45 da Lei Federal 
nº 13.019, de 31 julho de 2014, não será permitida a previsão 
de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou 
similar.
Art. 23. Além da apresentação do plano de trabalho, para ce-
lebrar as parcerias previstas neste Decreto, a organização da 
sociedade civil selecionada, no prazo de que trata o caput do 
art. 20 deste Decreto, deverá comprovar o cumprimento dos re-
quisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I 
a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 
34, todos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e a 
não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que 
trata o art. 39 da referida Lei, que serão verifi cados por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:
I - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de regis-
tro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações 
ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplifi cada 
emitida por junta comercial;
II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico ofi cial da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização 
da sociedade civil existe há, no mínimo, 2 (dois) anos com ca-
dastro ativo;
III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto 
da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 
1 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser 
admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria fi rmados com órgãos e entidades da 
administração pública, organismos internacionais, empresas ou 
outras organizações da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desen-
volvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de co-
nhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a 
respeito dela;
d) currículos profi ssionais de integrantes da organização da so-
ciedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, coope-
rados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao ob-
jeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos 
ou entidades públicas, instituições de ensino, redes, organiza-
ções da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas 
ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas pú-
blicas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela 
organização da sociedade civil;
IV - Certidões de regularidade fi scal, previdenciária, tributária, 
de contribuições e de dívida ativa, além de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT;
V - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da 
sociedade civil, conforme estatuto, com endereço, telefone, cor-
reio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identi-
dade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
VI - cópia de documento que comprove que a organização da 
sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
VII - declaração do representante legal da organização da so-
ciedade civil de que não incorre, bem como seus dirigentes, em 
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, que deverão estar descritas no 
documento; 
VIII - declaração do representante legal da organização da so-
ciedade civil sobre a existência de instalações e outras condições 
materiais ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com re-
cursos da parceria; e
IX - relação de todos os termos de colaboração, termos de fo-
mento, acordos de cooperação, contratos de gestão de que trata 
a Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998, e os termos de 
parceria de que dispõe a Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 
1999, celebrados pela organização da sociedade civil celebran-
te ou pela organização da sociedade civil não celebrante com a 
administração pública de qualquer ente da Federação, que ain-
da estejam vigentes ou tenham sido fi nalizados nos últimos 12 
(doze) meses.
§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da socie-
dade civil independe da capacidade já instalada, admitida a con-
tratação de profi ssionais, a aquisição de bens e equipamentos 
ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o 
cumprimento do objeto da parceria.
§ 2º As organizações da sociedade civil fi carão dispensadas de 
reapresentar as certidões previstas no inciso IV que estiverem 
vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis 
eletronicamente.
§ 3º A organização da sociedade civil deverá comunicar altera-
ções em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, 
quando houver.


